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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 1. INCIDÊNCIA DO 
CDI E BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 
DO STF, POR ANALOGIA. 2. TARIFA DE EMISSÃO DE CONTRATO. 
ILEGALIDADE DA COBRANÇA APÓS 30/4/2008 (FIM DA VIGÊNCIA 
DA RESOLUÇÃO CMN 2.303/96). RECONHECIMENTO. 3. 
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à incidência do CDI e dos honorários advocatícios, o mero 
inconformismo sem apontar o dispositivo do ordenamento considerado 
afrontado e sem especificar de que modo teria concretamente ocorrido 
a vulneração de normativo federal não supre a exigência de 
fundamentação adequada do recurso especial, incidindo, por analogia, 
o óbice da Súmula n.º 284 do STF.
2. É ilegal a cobrança das Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de 
Tarifas de Emissão de Carnê (TEC) nos contratos celebrados após 
30/4/2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96).
3. A apreciação do quantitativo em que o autor e réu saíram 
vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da incidência da 
Súmula n.º 7 do STJ.
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4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SAFRA S.A. 
(SAFRA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 1. INCIDÊNCIA DO CDI E BASE 
DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. 2. TARIFA DE EMISSÃO DE CONTRATO. 
ILEGALIDADE DA COBRANÇA APÓS 30/4/2008 (FIM DA VIGÊNCIA 
DA RESOLUÇÃO CMN 2.303/96). RECONHECIMENTO. 3. 
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. (e-STJ, fls. 1.505/1.510).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) foram impugnados 
especificamente todos os fundamentos do acórdão recorrido; (2) é possível a fixação 
de encargos financeiros em percentual sobre a taxa média dos Certificados de 
Depósitos Bancários (CDI); (3) deve ser afastada a ilegalidade da cobrança da tarifa de 
emissão do contrato nos ajustes celebrados após 30/4/2008.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.543/1.544).

É o relatório.

 

VOTO

 
(1 ) Da incidência do CDI e dos honorários advocatícios

No que se refere às alegações de legalidade da utilização da CDI e fixação 
dos honorários advocatícios sobre o proveito econômico e não sobre o valor da causa, 
a interpretação que se extrai das razões recursais é que a parte se limitou a manifestar 
sua irresignação, não tendo indicado qualquer dispositivo legal.

Ressalta-se que o mero inconformismo sem apontar o dispositivo do 
ordenamento considerado afrontado e sem especificar de que modo teria 
concretamente ocorrido a vulneração de normativo federal não supre a exigência de 
fundamentação adequada do recurso especial, incidindo, por analogia, o óbice da 
Súmula n.º 284 do STF, que dispõe: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
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deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

A propósito, vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA A DECRETO QUE NÃO SE 
CONFUNDE COM LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A falta de indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal 
teria sido violado ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente 
implica deficiência da fundamentação do recurso especial, incidindo o 
teor da Súmula 284 do STF, por analogia.
2. Esta Corte firmou "o entendimento de que não é possível, pela via 
do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto 
regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de lei 
federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal".
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.368.250/DF, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 
BANCÁRIO. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DISSÍDIO. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2.A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema. Incidência da Súmula 284 
do STF.
3. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a 
divergência inviabiliza a análise do dissídio.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024)
 

 
(2) Da abusividade na cobrança da tarifa de emissão do contrato

Como emana dos autos, o Tribunal de Santa Catarina reconheceu a 
legalidade da cobrança da "tarifa de emissão do contrato", por estar expressamente 
prevista no instrumento (e-STJ, fl. 1.089).

Interposto apelo nobre impugnando a matéria, o Tribunal estadual negou 
seguimento a esta parte do recurso (art. 1.030, inciso I, b, c/c 1.040, inciso I, do CPC), 
aplicando o Tema n.º 618 do STJ, o que foi objeto de agravo interno.

O Colegiado reconheceu o equívoco na aplicação do Tema n.º 618 do STJ, 
porém, ao invés de retratar a decisão anterior, determinou o retorno dos autos à 3ª 
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Vice-Presidência para novo juízo de admissibilidade, que, por sua vez, não admitiu o 
recurso especial em razão dos óbices das Súmulas n.os  5,  7 e 83 do STJ.

De fato, a validade das Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de Tarifas de 
Emissão de Carnê (TEC) somente foi reconhecida nos contratos bancários celebrados 
até 30/4/2008.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BANCÁRIO. REVISIONAL DE CONTRATO. CÉDULA DE CRÉDITO 
COMERCIAL. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA 
Nº 7/STJ. LIMITAÇÃO DE JUROS. REGRAMENTO PRÓPRIO. 
TARIFAS BANCÁRIAS. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. No caso, o tribunal de origem concluiu que possível a incidências 
das normas do Código de Defesa do Consumidor, admitindo a 
mitigação das regras de direito privado aplicáveis ao contrato objeto da 
lide. Rever tal conclusão demandaria a análise do conjunto fático-
probatório, providência vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte admite a limitação dos juros bancários 
de 12% (doze por cento) ao ano para as cédulas de crédito rural, 
comercial e industrial.
5. Na hipótese, a revisão da conclusão firmada pelas instâncias 
ordinárias acerca da natureza abusiva dos juros contratados 
demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos e 
de cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em recurso especial 
devido à incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Nos contratos bancários celebrados até 30/4/2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 
Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de Tarifas de Emissão de 
Carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.631/SC, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023)

 

Diante deste cenário, forçoso reconhecer a ilegalidade da cobrança das 
referidas tarifas nos contratos celebrados após 30/4/2008 (fim da vigência da 
Resolução CMN 2.303/96).

 

(3) Da redistribuição dos ônus sucumbenciais

Em suas razões recursais, SAFRA impugnou a fixação das verbas 
sucumbenciais por entender que devem ser redistribuídas proporcionalmente entre as 
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partes, uma vez que ambas foram vencedoras e vencidas.

Entretanto, é inviável a revisão acerca da proporção de sucumbência cabível 
aos litigantes.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a apreciação do quantitativo em 
que o autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da 
existência de sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da incidência da 
Súmula n.º 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. TRATAMENTO MÉDICO. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
INTERPRETAÇÃO. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CONTEXTO FÁTICO. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Na hipótese, rever a conclusão firmada pelo tribunal de origem 
acerca da falta de demonstração da ocorrência de abalo moral 
passível de indenização demandaria a análise de fatos e provas dos 
autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude do 
disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré 
decaíram do pedido, para fins de aferir a sucumbência recíproca ou 
mínima, por implicar reexame de matéria fático-probatória, 
procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.915.778/SP, relator Ministro Ricardo 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado aos 13/12/2021, DJe 
de 16/12/2021, sem destaque no original)
 

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRIBUIDORA SUL DE PETROLEO LTDA
ADVOGADOS : CAETANO DIAS CORRÊA - SC020600

ANDRE HENRIQUE ALTHOFF E OUTRO(S) - SC020800
RECORRENTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780
RECORRIDO : DISTRIBUIDORA SUL DE PETROLEO LTDA
ADVOGADOS : CAETANO DIAS CORRÊA - SC020600

ANDRE HENRIQUE ALTHOFF E OUTRO(S) - SC020800
VINICIUS PEREIRA BORGES - SC040713

RECORRIDO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
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ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA SUL DE PETROLEO LTDA
ADVOGADOS : ANDRE HENRIQUE ALTHOFF E OUTRO(S) - SC020800

CAETANO DIAS CORRÊA - SC020600
VINICIUS PEREIRA BORGES - SC040713

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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